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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO VITOR CARVALHO SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIELLE CRISTINA SILVA DE BRITO - - MT030282
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO. 
AÇÕES PENAIS EM CURSO PELO MESMO CRIME E MODUS 
OPERANDI. FUNDADAS RAZÕES PARA A BUSCA 
DOMICILIAR. MONITORAMENTO PRÉVIO E FUGA. RECURSO 
DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus 
impetrado para revogar a prisão preventiva do recorrente, 
acusado da prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33 da 
Lei nº 11.343/2006) e posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido (art. 12 da Lei nº 10.826/2003).
 
2. A defesa sustentou a nulidade da busca domiciliar, alegando 
ausência de fundadas razões, bem como a ausência de 
requisitos para a prisão preventiva, requerendo sua revogação 
ou substituição por medidas cautelares diversas, enaltecendo os 
ornamentos positivos do paciente.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial foi precedida de 
fundadas razões; e (ii) analisar se os fundamentos utilizados 
para a decretação da prisão preventiva são idôneos e 
suficientes.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A fuga do recorrente em direção à sua residência ao avistar os 
policiais constitui fundadas razões para a realização da busca 
domiciliar. De fato, a existência de monitoramento prévio por 
parte do serviço de inteligência da Polícia Militar, além da 
tentativa de evasão do recorrente ao avistar os agentes, 
configura justa causa para a busca domiciliar sem mandado 
judicial.
 
5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, aliadas à 
existência de ações penais em curso por crimes da mesma 
espécie, evidenciam a gravidade concreta da conduta e o risco 
de reiteração delitiva, justificando a prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.
 
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que ações penais em curso por crimes idênticos, praticados em 
curto intervalo de tempo, indicam risco real de reiteração delitiva 
e justificam a imposição da prisão preventiva.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO. 
AÇÕES PENAIS EM CURSO PELO MESMO CRIME E MODUS 
OPERANDI. FUNDADAS RAZÕES PARA A BUSCA 
DOMICILIAR. MONITORAMENTO PRÉVIO E FUGA. RECURSO 
DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus 
impetrado para revogar a prisão preventiva do recorrente, 
acusado da prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33 da 
Lei nº 11.343/2006) e posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido (art. 12 da Lei nº 10.826/2003).
 
2. A defesa sustentou a nulidade da busca domiciliar, alegando 
ausência de fundadas razões, bem como a ausência de 
requisitos para a prisão preventiva, requerendo sua revogação 
ou substituição por medidas cautelares diversas, enaltecendo os 
ornamentos positivos do paciente.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial foi precedida de 
fundadas razões; e (ii) analisar se os fundamentos utilizados 
para a decretação da prisão preventiva são idôneos e 
suficientes.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A fuga do recorrente em direção à sua residência ao avistar os 
policiais constitui fundadas razões para a realização da busca 
domiciliar. De fato, a existência de monitoramento prévio por 
parte do serviço de inteligência da Polícia Militar, além da 
tentativa de evasão do recorrente ao avistar os agentes, 
configura justa causa para a busca domiciliar sem mandado 
judicial.
 
5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, aliadas à 
existência de ações penais em curso por crimes da mesma 
espécie, evidenciam a gravidade concreta da conduta e o risco 
de reiteração delitiva, justificando a prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.
 
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que ações penais em curso por crimes idênticos, praticados em 
curto intervalo de tempo, indicam risco real de reiteração delitiva 
e justificam a imposição da prisão preventiva.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Recurso desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 224-225):

 

“Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por JOÃO VITOR 
CARVALHO SOUZA DA SILVA em face de acórdão assim ementado:

EMENTA DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADAS RAZÕES PARA 
A BUSCA DOMICILIAR. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado contra decisão que converteu a 
prisão em flagrante em preventiva, a fim de garantir a ordem 
pública.

2. Fatos relevantes: paciente preso em flagrante pelos delitos de 
posse (i) irregular de arma de fogo de uso permitido e tráfico de 
drogas, materializado na apreensão de 47 (quarenta e sete) 
porções de cocaína, com massa total de 110,2 gramas, 02 
(duas) porções de maconha, com massa total de 03 gramas, 
uma munição de calibre .38 e uma balança de precisão; busca 
domiciliar realizada (ii) prisão após o paciente empreender fuga 
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ao avistar a guarnição policial; (iii) preventiva imposta em vista 
da gravidade concreta do delito e do risco de reiteração delitiva.

3. Requerimento: (i) nulidade da busca domiciliar, bem como das 
provas decorrentes; (ii) revogação da prisão preventiva e, 
subsidiariamente, sua substituição por medidas cautelares 
diversas da custódia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. As questões em discussão incluem: (i) saber se a busca 
domiciliar foi precedida de fundadas razões; (ii) saber se os 
fundamentos apresentados pela indigitada autoridade coatora 
são capazes de justificar a necessidade da prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A fuga do paciente em direção a sua residência após 
visualizar a guarnição policial constitui fundadas razões a 
justificar a busca domiciliar, conforme os recentes 
entendimentos do Supremo Tribunal Federal.

6. A quantidade e natureza das drogas apreendidas e a 
existência de registros criminais em desfavor dos pacientes 
demonstram a gravidade concreta do delito e o risco de 
reiteração delitiva, circunstâncias as quais justificam a 
necessidade da medida segregatícia para a garantia da ordem 
pública.

IV. DISPOSITIVO

7. Ordem de denegada. habeas corpus.

 

Imputa-se ao recorrente a prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 
33 da Lei nº 11.343/2006) e de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido (art. 12 da Lei nº 10.826/2003).

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva do recorrente é 
medida desnecessária e desproporcional, não se baseando em 
fundamentos concretos e atuais que demonstrem o perigo causado por 
sua liberdade, sendo incompatível com a presunção de inocência. 
Sustenta que o recorrente é primário, possui bons antecedentes, 
residência fixa e ocupação lícita, não havendo indícios de risco à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. 
Argumenta, ainda, que a fundamentação da prisão se deu em 
gravidade abstrata dos delitos imputados (tráfico de drogas e posse 
irregular de arma de fogo) e ausência de contemporaneidade dos 
fatos. Por fim, aponta nulidade das provas decorrentes da busca 
domiciliar, alegando ausência de justificativa adequada para sua 
realização.

Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a prisão 
preventiva do recorrente, com ou sem a aplicação de medidas 
cautelares alternativas.

É o relatório.”

 

Por decisão monocrática, neguei provimento ao recurso em do 
habeas corpus.

Inconformado com a decisão monocrática, JOÃO VICTOR CARVALHO 
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DOUSA DA SILVA interpôs agravo regimental, pedindo a retratação ou a submissão 
de seu recurso ao plenário da Turma (e-STJ fls. 230-241).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 
246).

O Ministério Público do Estado do Mato Grosso não ofereceu 
contrarrazões (e-STJ fls. 248).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por 
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 505-508):

 

“Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido (e-STJ fls. 190/193), observa-
se que o Tribunal de origem — instância adequada ao exame do 
acervo fático-probatório dos autos — concluiu que a prisão preventiva 
encontra respaldo na gravidade concreta da conduta imputada ao 
recorrente, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
entorpecentes (47 porções de cocaína com massa total de 110,2 
gramas e 2 porções de maconha), munição e balança de precisão, 
elementos que demonstram maior lesividade do delito. Além disso, 
fundamentou-se o risco de reiteração delitiva, haja vista que o 
recorrente ostenta ações penais em curso relacionadas a crimes da 
mesma natureza, reforçando o entendimento de necessidade da 
medida cautelar extrema para garantia da ordem pública.

Desse modo, observa-se que a prisão preventiva está adequadamente 
fundamentada na proteção da ordem pública, revelada pela gravidade 
concreta do delito, não havendo falar em ilegalidade manifesta que 
justifique sua revogação, tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste 
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às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a decisão do Magistrado de primeiro grau e o 
acórdão impetrado encontram-se fundamentados na garantia da 
ordem pública, considerando não apenas as circunstâncias do 
caso concreto, - que envolveram a apreensão de considerável 
quantidade de droga (750g de crack), a par de 3 três balanças 
de precisão e várias embalagens plásticas que seriam utilizadas 
para armazenar os entorpecentes, além de indícios que apontam 
na direção da existência de associação entre os acusados, 
voltada para o tráfico de entorpecentes - mas também o fato de 
que o agravante possui já um histórico delitivo conturbado, 
ostentando diversos registros criminais anteriores, inclusive uma 
condenação penal definitiva por delito de ameaça, cenário este 
que acena para a periculosidade social do acusado.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/3/2019). Prisão preventiva, no caso vertente, devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 
312 do CPP, visando frear a reiteração delitiva.

4. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 938.480/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 
19/11/2024.)

No tocante à alegação de nulidade das provas decorrentes da busca 
domiciliar, o TJ destacou que a diligência foi precedida por 
informações da equipe de inteligência sobre atividades suspeitas no 
endereço vinculado ao recorrente. Durante a abordagem, o recorrente, 
ao avistar a guarnição policial, ingressou no interior de sua residência, 
configurando hipótese de flagrante delito. Na busca, foram 
apreendidos 47 porções de cocaína, com massa total de 110,2 
gramas, 2 porções de maconha, munição calibre .38 e uma balança de 
precisão. Diante desses elementos, o Tribunal reconheceu a 
legalidade do ingresso no domicílio e das provas obtidas, afastando a 
nulidade apontada.

Nesse sentido, apurada a existência de drogas em contexto de 
traficância com o paciente durante a busca pessoal, há a constatação 
da flagrância do delito permanente, a qual confere fundadas razões à 
busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. 
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ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE 
ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da 
ordem de ofício. 
II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de

que o paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua 
residência, mas também nas diversas campanas policiais, como 
diligências prévias ao flagrante, nas quais foi flagrado o paciente 
em atividades típicas de traficância. Ao procederem à 
abordagem finalmente, esta foi inicialmente em via pública, em 
busca veicular, quando ele espontaneamente confessou o delito. 
Na residência, foi encontrado, depois, mais de um quilo de 
cocaína. 
III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de 
domicílio, porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou 
a diligência) indicou a localização da droga após a busca 
veicular e a confissão informal. (...)

(HC 704331 / SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/12/2021)

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.”

 

Não obstante o elogiável esforço da defesa, o fato é que as instâncias 
ordinárias concluíram que há risco de reiteração delitiva, porque o paciente 
responde a duas outras ações penais por tráfico de drogas, instauradas em 
curto intervalo de tempo.

As ações penais em curso pelo mesmo crime são elementos 
indicativos, no estado do ato, de engajamento profissional e perene do 
paciente com o tráfico de drogas. Aliado a esse argumento, as instâncias 
ordinárias apontaram a gravidade concreta da conduta, que envolveu grande 
quantidade e diversidade de drogas, munição e petrechos relacionados ao tráfico 
de narcóticos.

Segundo o TJMT,

“Quanto ao periculum libertatis, demonstra-se improcedente o 
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propalado constrangimento ilegal, na medida em que, embora 
excepcional, a segregação cautelar, no caso concreto, faz-se 
necessária para tutelar a ordem pública.

Conforme ressai dos autos, na residência do paciente foram 
apreendidas 47 (quarenta e sete) porções de cocaína, com massa total 
de 110,2 gramas, e 02 (duas) porções de maconha, com massa total 
de 03 gramas (id. 251263193, p. 51)

Nesse sentido, a Corte Especial entende que a quantidade e a 
variedade das drogas apreendidas são capazes de subsidiar a 
gravidade concreta do delito, pois tais circunstâncias extrapolam a 
mera descrição dos elementos próprios do tipo, como ocorreu na 
espécie (AgRg no HC n. 906.702/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, D Je de 6/9/2024).

Assim, também assevera o Enunciado Orientativo n. 25 da 
TCCR/TJMT: “A expressiva quantidade e/ou variedade de drogas 
ensejam garantia da ordem pública para decretação ou manutenção 
de prisão preventiva”.

Além disso, o periculum libertatis resta consubstanciado no risco de 
reiteração delitiva, pois o paciente ostenta duas ações penais em 
curso pelo delito da mesma espécie (autos n. 1002458-
58.2023.8.11.0042 e 1010760-13.2022.8.11.0042), supostamente 
praticados em 09/dezembro/2022 e 23/junho/2022.” (e-STJ fls. 192-
193).

 

De fato, a jurisprudência dessa Corte de Justiça é no sentido de que as 
ações penais em curso, por crimes praticados em curso intervalo de tempo, 
expõem o risco real de reiteração delitiva e, por consequência, o risco à ordem 
pública, afigurando-se como motivação idônea para impor a prisão preventiva.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO. ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em decorrência da 
suposta prática dos delitos de tráfico de drogas e posse irregular de 
munição de uso permitido, ante a apreensão de duas porções de 
maconha e 116 munições calibre 22, intactas, bem como sete 
munições de calibre 38, intactas.

Consta dos autos que o acusado comercializava, de forma habitual, os 
entorpecentes por meio de aplicativos de mensagens ou mesmo em 
seu estabelecimento comercial.
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Além disso, ele possui diversas condenações em seu desfavor, sendo 
multirreincidente.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do 
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam 
a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, 
notadamente diante do histórico criminal do agravante e da 
possibilidade de reiteração delitiva.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 920.623/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024, grifou-
se.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE TORTURA NO 
FLAGRANTE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A alegação defensiva acerca das supostas agressões sofridas pelo 
agravante - durante a prisão em flagrante - não foi objeto de debate no 
acórdão impugnado, o que impossibilita o exame de tal questão 
diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria. Na hipótese, a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, dado o risco concreto de reiteração delitiva, 
pois o paciente registra outras ações penais em curso; e embora 
posto em liberdade em 9/11/2023, em outro processo no qual 
responde também pelo delito de tráfico de drogas, voltou a ser 
preso novamente, dias depois, na posse de 17g de crack.

3. Agravo não provido.

(AgRg no HC n. 900.158/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024, grifou-se.)

 

Além disso, o decreto de prisão preventiva levou em consideração a 
periculosidade exacerbada do paciente, uma vez que houve a apreensão de 
grande quantidade e variedade de drogas, além de munição e balança de precisão, o 
que está em linha com a conclusão preliminar de que dedicação ao tráfico de drogas.

No sentido de que a periculosidade da conduta é fundamento válido 
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para aplicar a prisão preventiva, cito os seguintes precedentes dessa Corte de 
Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. DESACATO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGADA INIDONEIDADE DOS FUNDAMENTOS 
DO DECRETO SEGREGATÓRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CUSTÓDIA AMPARADA NOS TERMOS DO ART. 312 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva encontra-se fundamentada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem 
pública, diante das graves circunstâncias em que supostamente 
praticado o delito investigado.

2. No caso, a quantidade da droga apreendida em poder do 
acusado, bem como outros petrechos usualmente utilizados no 
manuseio do entorpecente, inclusive duas balanças de precisão e 
uma de arma de fogo de uso permitido, com munições, permite 
inferir perigo à ordem pública, que é o periculum libertatis exigido 
para a preventiva.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 521.970/MG, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 
25/10/2019, grifou-se.)

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. ARMA DE FOGO. MUNIÇÃO. 
BALANÇA DE PRECISÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
2. o decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente 
tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do 
paciente nas decisões transcritas, para garantir a ordem pública, 
notadamente em razão da quantidade e variedade de drogas 
apreendidas em sua residência (235g de crack e 865g de cocaína), 
além de três revolveres, 45 munições e balança de precisão, tudo a 
indicar a habitualidade na prática do delito equiparado a hediondo.

3. O Supremo Tribunal Federal assentou que a gravidade concreta 
do crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade 
do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade 
de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública (HC n. 130708, Relatora Ministra 
CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, Publicado 
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em 6/4/2016).

4. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia 
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de 
Justiça.

5. Recurso ordinário em Habeas corpus não provido. (RHC n. 
118.173/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 25/10/2019, grifou-se.)

 

Quanto à tese de nulidade da busca domiciliar, verifica-se que houve 
um monitoramento prévio do serviço de inteligência da Polícia Militar sobre a 
ocorrência de tráfico de drogas no local, e que o paciente empreendeu fuga ao 
avistar a aproximação dos policiais, o que traduz fundada suspeita suficiente para 
justificar a busca e apreensão sem mandado judicial.

Nesse sentido:

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO SEM 
MANDADO. CONSENTIMENTO DO MORADOR. LICITUDE DAS 
PROVAS. ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
NATUREZA NÃO HEDIONDA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto por Eduardo Gomes da Silva 
contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado em alegação de 
nulidade das provas obtidas mediante busca domiciliar sem mandado 
e contestação quanto à natureza hedionda do crime de posse de arma 
de fogo de uso permitido com numeração suprimida. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se as provas obtidas em busca 
domiciliar sem mandado judicial são lícitas diante da alegação de 
violação de domicílio; e (ii) se o crime de posse de arma de fogo de 
uso permitido com numeração suprimida deve ser considerado como 
crime hediondo. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A entrada dos policiais na residência foi justificada por 
fundadas razões, decorrentes de denúncias anônimas e 
monitoramento, além da tentativa de fuga do réu ao avistar os 
policiais. Ademais, houve consentimento da companheira do réu 
para o ingresso, conforme consignado pelas instâncias 
ordinárias, o que afasta a alegação de nulidade das provas (AgRg 
no HC n. 834.991/GO; AgRg no HC n. 878.086/BA).

4. Quanto à tipificação do crime de posse de arma de fogo com 
numeração suprimida, a jurisprudência atual do STJ considera que o 
porte ou posse de arma de fogo de uso permitido com numeração 
raspada não possui natureza hedionda, acompanhando a evolução 
legislativa mais benéfica. Assim, é afastada a hediondez do delito 
previsto no art. 16, § 1º, IV, da Lei n. 10.826/2003 (HC n. 525.249/RS; 
AgRg no HC n. 625.762/SP). IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
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PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE 
AFASTAR A NATUREZA HEDIONDA DO CRIME PREVISTO NO 
ART. 16, §1º, IV, DA LEI N. 10.826/2003. (AREsp n. 2.466.089/DF, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
3/12/2024, DJEN de 26/12/2024, grifou-se.)

 

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE 
DA PROVA. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DOS AGENTES. 
COMPROVAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ilegalidade na busca domiciliar, por 
ausência de justa causa, uma vez que a diligência policial foi 
precedida de monitoramento no local para a certificação da 
denúncia anônima - de que o imóvel seria utilizado para "a venda 
e distribuição de drogas para as "Lojas" da Zona Leste". Segundo 
consta, a movimentação indicativa da atividade criminosa na 
localidade, inclusive foi corroborada pela tentativa de fuga dos 
agentes, em via pública, ao notaram a presença dos policiais.

2. Concluído pelas instâncias ordinárias, em decisão motivada, 
existirem elementos suficientes da estabilidade e da permanência dos 
pacientes e dos corréus no reiterado comércio ilícito de drogas, a 
alteração desse entendimento é inadmissível na via eleita, por 
demandar o reexame do conteúdo fático probatório.

3. Agravo não provido. (AgRg no HC n. 830.644/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024, 
grifou-se.)

 

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.816 / MT
Número Registro: 2024/0467244-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10213680220248110042 10318928720248110000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO VITOR CARVALHO SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIELLE CRISTINA SILVA DE BRITO - - MT030282
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
CORRÉU : RUAN TOMAZ FERNANDES DE SOUZA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR CARVALHO SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIELLE CRISTINA SILVA DE BRITO - - MT030282
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45879060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:31:57
Código de Controle do Documento: bc048b94-d1c2-4607-8534-1ffdeb875367


